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Finanças para a campanha 
União do Povo asse 
alizando uma 

-~~~ .... ~- arrecadação I ' que sus
a campanha. 

s cofrinhos da 
ampanha Lula

Brizola já foram enviados aos Estados 
pelo Comitê Central do PCdoB. A arre-

cadação é muito importante e ajudará não 
só a eleger Lula presidente, como a ele
ger os candidatos comunistas a deputa
dos federal e estaduaL Em cada cofrinho 
há espaço para a colocação de adesivos 
das coligações dos Estados. Faça arre
cadação no seu bairro, local de trabalho, 
em sua escola, com os amigos e onde 
mais for possíveL 
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Um passo adiante na campanha 
presidencial e reforço da Frente 
Popular - eis o significado da pas
seata e do comício do dia 14, que 
reuniram cerca de 40 mil pessoas 
sob a liderança de Lula, Brizola e 
Arraes, no Recife. 

O início dos grandes comícios 

e dos programas eleitorais nas 
emissoras de rádio e TV colocam 
novos desafios e abrem novas pers
pectivas para os candidatos oposi
cionistas desmascararem a dema
gogia de FHC. A busca pelo voto 
entra em nova fase 
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A globalização e o domínio dos EUA 
"No mundo, hoje, segundo dados 

da Organização das Nações Unidas, 
há mais de um bilhão de desempre
gados e subempregados, 116 da po
pulação do planeta. No caso doBra
sil, além de estrutural, é também fe-

nômeno conjuntural". Esta é a opi
nião do presidente do PCdoB, João 
Amazonas, em entrevista onde abor
da a situação do mundo sob o impé
rio da globalização 
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Presença feminina na campanha do PCdoB 

O Pattido Comunista do Brasil 
tem oito candidatas à Câmara Fe
deral e 17 candidatas às assembléi
as legislativas. As campanhas das 

comunistas abordam questões es
pecíficas das mulheres e têm a 
marca da oposição 
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Orgão Central do Partido Comunista do Brasil 

Parabéns Princípios! 
A Princípios chega ao nú

mero 50 em grande estilo. 
Numa edição comemorativa, a 
revista traz entrevistas com 
Nelson Werneck Sodré e 
Luis Inácio Lula da Silva. 
Um artigo de José Carlos 
Ruy sobre o conflito 
entre os programas 
que, desde a Inde
pendência, se cho
cam na sociedade 
brasileira: o elho 
conflito entre a mo
dernidade e o atraso. As pales
tras do comunista russo Guen
nadi Ziugánov e do membro do 
Comitê Central do Partido Co
munista da Índia, Biplab Das-

gupta, no Brasil, também es
tão nessa edição que inclui 
ainda discussões sobre o 
racismo e a cultura globa
lizada nos textos de Cló

vis Moura e Priscila 
Arantes. 

Em São Paulo, o 
lançamento da revis

ta acontece no 
dia 26 de agos
to, 19 horas, no 

Shopping Ática, 
av. Pedroso de Mo

raes, 858, 3° andar, Pinheiros. 
Os pedidos de assinatura e 

compra da revista podem ser fei
tos para a Editora Anita Garibal
di pelo tel.: (011) 289-1331. 
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O tostão contra o milhão 
As eleições estão se apro- !! 

ximando e a frente União do ~ 
Povo Muda Brasil precisa re- i 
alizar uma ampla arrecada- :g 
ção financeira que sustente a " 
campanha dos nossos candi
datos. 

Para ajudar nesta batalha, 
saíram os cofrinhos da cam
panha Lula-Brizola, que já fo
ram enviados aos Estados pelo 
Comitê Central do PCdoB. 

Toda a arrecadação é mui
to importante e ajudará não só 
a eleger Lula presidente, como 
a eleger nossos candidatos a 
deputados federal e estadual. 
Além disso, em cada cofrinho 
há espaço para a colocação de 
adesivos das coligações dos 
Estados . 

Os cofrinhos são numera
dos e controlados pelo Comi
tê Financeiro Nacional dos 
partidos que compõem a 
União do Povo Muda Brasil e 
vêm acompanhados de um 
talão de controle, de preenchi
mento obrigatório. O apoiador 
que contribuir deverá devol-

Os cofrinhos já foram enviados para todo o país 

ver o cofrinho exatamente 
onde o recebeu e este só po
derá ser aberto pelo Comitê 
Financeiro Nacional ou pelos 
diretórios nacionais, regionais 
e municipais dos partidos da 
frente. 

A coligação deliberou que 
50% dos recursos arrecadados 
com os cofrinhos deverá ser 
obrigatoriamente depositado 
nas contas do Comitê Finan-

ceiro Nacional da campanha. 
Os demais 50% podem ser 
distribuídos entre os partidos 
e os comitês dos candidatos, 
de acordo com a orientação de 
cada partido. 

"Não deixe de participar, 
faça arrecadação no seu bair
ro, trabalho, escola, com os 
amigos e onde mais for pos
sível", recomenda o tesourei
ro do PCdoB, Ronald Freitas. 

Ação de J andira suspende privatização 

Jandira Feghali 

No início de agosto a de
putada federal Jandira Fegha
li, depois de participar de ma
nifestações em seis hospitais 
estaduais contra o projeto de 
terceirização pelo Estado do 
Rio de Janeiro dos hospitais 
da rede pública acompanha
da de outros parlamentares 
entrou com uma ação na jus
tiça. A juíza Salete Macaloz 
concedeu uma liminar sus
pendendo a privatização. Os 
hospitais estavam se negando 
a continuar o atendimento aos 
pacientes considerados "não-

lucrativos". A candidata a de- J 
putada estadual Deise tam- $i 
bém participou das manifes- e 
tações nos hospitais Pedro II, ) 
Albert Schweitzer, Rocha Fa
ria, Carlos Chagas e Getúlio 
Vargas, além de atos em fren-
te aos prédios do Ministério 
da Saúde e Tribunal de Con
tas do Estado. 

O deputado estadual do 
PCdoB Edmilson Valentim, can
didato a reeleição, depois de 
inaugurar o Comitê Ferroviário 
na zona oeste do Rio, que reu
niu grande número de lideran
ças ferroviárias e comunitárias, 
Edmilson Valentim inaugurou 
outros dois importantes comi
tês, representativos dos meta
lúrgicos e dos químicos. 

Os jovens militantes do Par
tido estão atuando junto aos can
didatos a deputado federal e es
tadual, Fernando Gusmão e 
Marcinho. Os dois participa
ram da passeata pacífica do mo
vimento funk no centro do Rio, 
contra a proibição da entrada 
de menores de dezoito anos nos 
bailes funk, que mobilizou cer
ca de dois mil funkeiros. 

Marcinho e Fernando Gus-

Fernando Gusmão 

mão captaram o sentido políti
co do movimento e o apóiam 
de maneira participativa e cons
ciente. Todo fim de semana os 
dois candidatos participam dos 
bailes funks no Grande Rio. 

O Forró do Gusmão, que 
acontece todos os meses em 
Santa Teresa, tem sido um 
atrativo para centenas de jo
vens . Marcinho e Gusmão 
inauguraram, no dia 14, um 
comitê na Universidade 
Gama Filho, com um pagode 
que reuniu mais de mil jovens 
estudantes. 

Homenagem a mártires chilenos 
Será realizada, no dia 4 de 

setembro, sessão solene da As
sembléia de São Paulo em ho
menagem ao povo chileno. A 
sessão foi proposta pelo depu
tado Jarnil Murad (PCdoB/SP), 
em lembrança aos 25 anos da 
morte de Salvador Allende, 
Pablo Neruda e Victor Jara. 

Em 11 de setembro de 
1973 o presidente Salvador 
Allende foi morto, defenden
do a democracia e o mandato 
popular para o qual os chile
nos o haviam eleito três anos 

antes. Em 19 de setembro, o 
cantor Victor Jara, foi assassi
nado diante de 5000 prisionei
ros no Estádio Chile. 

No dia 23 de setembro do 

mesmo ano, morria o poeta 
chileno Pablo Neruda, ator
mentado pelo sofrimento de 
ver seu povo humilhado e in
justiçado. 
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Bancada nota dez 
Todos os deputados federais 

do PCdoB tiveram nota dez na 
avaliação do DIAP (Departa
mento Intersindical de Assun
tos Parlamentares) no Congres
so Nacional. O PCdoB foi o 
único partido a ter a bancada 
inteira com nota máxima. 

O DIAP atribui nota a par
tir dos votos em dez matérias 
selecionadas das Reformas 
Constitucionais. 

O deputado que votou a fa
vor dos interesses dos trabalha
dores ganhou um ponto por 
votação; o que votou contra, 
perdeu um e os que se abstive-

ram, ganharam ou perderam 
pontos, dependendo da matéria 
da votação. Na apreciação das 
emendas que recompunham as 
perdas salariais dos aposentados 
e mantinham a irredutibilidade 
da remuneração do servidor, 
por exemplo, quem se absteve 
perdeu pontos. 

Os deputados que receberam 
nota dez são: Agnelo Queiroz 
(DF); Aldo Arantes(GO);Aldo 
Rebelo(SP); Haroldo Lima (BA); 
Inácio Arruda (CE); Jandira Fe
galli (RJ); Sérgio Miranda (MG); 
Socorro Gomes (PA); Ricardo 
Gornide (PR). 

CANDIDATOS COMUNISTAS 

Vanessa Grazziotin 

Vanessa Grazziotin, candi
data a deputada federal pelo 
PCdoB de Amazonas, é farma
cêutica, tem 37 anos e está no 
seu terceiro mandato como 
vereadora em Manaus . Ini
ciou sua atuação política no 
movimento estudantil em 
1980 e foi a primeira mulher 
a presidir o Diretório Central 
dos Estudantes da Universida
de Federal do Amazonas. Va
nessa foi diretora do Sindica
to dos Trabalhadores em Edu
cação, tendo participado de 
importantes lutas pelo piso 

salarial dos professores e de
mocratização das escolas pú
blicas. 

Através de ações judiciais, 
a vereadora tem exigido a apli
cação do percentual mínimo de 
30% para educação e mais ver
bas para a saúde. Assegurou o 
meio passe de ônibus e meia 
entrada em eventos culturais 
para os estudantes. 

É também de Vanessa o 
projeto de lei que criou o abri
go para mulheres vítimas de 
violência e o projeto que cria 
o Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher. 

Nas eleições de 1994, Va
nessa recebeu votação sufici
ente para ser eleita deputada 
federal, mas não assumiu por 
conta da legislação. Mas seus 
eleitores provaram sua capa
cidade, reelegendo Vanessa 
como a vereadora mais vota
da de toda a história de Ma
naus, com 17 mil votos. 

Junto com Vanessa, o 
PCdoB do Amazonas pretende 
reeleger Eron Bezerra deputa
do estadual e eleger, também 
para a Assembléia Legislativa, 
Pedro Ticuna, João Gonçalves 
Maciel e José Valder. 

Edvaldo Nogueira 
Edvaldo Nogueira, candi- .~ 

dato a deputado estadual pelo l 
PCdoB sergipano, é referen- ~ 
cial da unidade da esquerda e 
do movimento popular e de
mocrático no Estado, sempre 
na linha de frente no combate 
aos governos de FHC e Alba-
no Franco. 

Durante seus dois manda
tos de vereador em Aracaju, 
apoiou o movimento popular. 
Denunciou a privatização das 
estatais CVRD, Energipe, Te
lebrás como crimes como con
tra a soberania nacional. 

Durante a elaboração da 
Lei Orgânica, trabalhou com 
amplitude e habilidade, impri
mindo um caráter avançado. 
Ajudou a eleição de Prefeitos 
e Vereadores em diversos 
municípios . 

Foi autor da Lei Municipal 
de Incentivo a Cultura. Ex-

presidente do Diretório Cen
tral dos Estudantes, Edvaldo 
continua apoiando as entida
des juvenis na luta por empre
go, educação, cultura e lazer. 

Foi o autor da lei que obri
ga a instalação de portas gira
tórias nas agências bancárias. 
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A campanha eleitoral entra em nova fase, com o início dos grandes 
comícios e dos programas nas emissoras de rádio e TV. A conquista 
do voto para os candidatos majoritários e proporcionais envolve 
igualmente a abordagem direta do eleitor 

Comício reúne 40 mil em Recife 
Luciano Siqueira* 

Um passo adiante na cam
panha presidencial e reforço 
da Frente Popular - eis o sig
nificado da passeata e do co
rrúcio do dia 14, que reuniram 
cerca de 40 mil pessoas sob a 
liderança de Lula, Brizola e 
Arraes, no Recife. "A maior 
manifestação da campanha da 
União do Povo, Muda Brasil 
até o momento", acentuou 
Ricardo Capelli, presidente da 
UNE. 

Os acontecimentos do dia 
14 representam importante fa
tor de emulação da militância 
e do despertar do interesse no 
eleitorado. Um fato novo, ca
paz de impulsionar a campa
nha justamente no Recife e ci
dades vizinhas, onde a coli
gação comandada pelo PFL 
ainda se apresenta em vanta
gem quanto às intenções voto 
registradas nas pesquisas. A 
força eleitoral do governador 
Arraes no interior ainda não é 
suficiente para suplantar o seu 
principal adversário no côm
puto geral do Estado. Já o can
didato ao senado, deputado 
federal Humberto Costa, dis
para com o dobro das inten
ções de voto do candidato do 
PFL, José Jorge; e Lula tem 
leve vantagem sobre FHC no 
Recife. A Frente Popular ain
da tem que arrostar os grupos 
do PT que recusam-se a fazer 

campanha para Arraes. 
"As imagens das manifes

tações de massas, como pas
seata do dia 14, postas na TV 
têm efeito reprodutor impor
tante. Estimula o cidadão a 
dar vazão à sua revolta, que 
se encontra latente", observa 
o publicitário Guido Bianchi, 
dirigente do PCdoB em Per
nambuco. 

Foram muito fortes as ce
nas de Lula, Brizola e Arraes 
nas rua do Recife. Ao colori
do das bandeiras, somaram-se 
bonecos gigantes de Olinda, 
meninos de pernas-de-pau, 
estandartes de maracatus e tro
ças carnavalescas. Trabalha
dores rurais, vindos em cara
vanas da Zona da Mata, jun
tavam-se a estudantes, mora
dores de bairros populares, 
intelectuais, artistas, dirigen
tes nacionais dos partidos, 
como Renato Rabelo do 
PCdoB e José Dirceu, do PT. 

Em Pernambuco, as dispu
tas pelo poder político sem
pre foram acirradas. Não raro 
violentas, especialmente 
quando mescladas de um ir
redentismo face ao governo 
federal. É justamente essa tra
dição de luta que o governa
dor Arraes procura acentuar 
agora, "a maior discriminação 
jamais vista na História em 
relação a Pernambuco", citan
do procedimentos do gover
no Fernando Henrique Cardo-

Lula na passeata realizada dia 14 em Recife: novo ritmo na campanha 

so com graves consequênci
as na vida do povo. Progra
mas nas áreas sociais têm o 
repasse de verbas interrompi
do. Projetos considerados es
truturadores da economia, 
como o da refinaria de petró
leo e a construção da ferrovia 
Transnordestina, são torpede
ados por ingerência direta do 
vice-presidente da República, 
Marco Maciel. A refinaria re
centemente foi anunciada 
para o porto de Pecem, no 
Ceará, a despeito da enorme 

desvantagem que guarda em 
relação ao porto de Suape, no 
litoral sul de Pernambuco. A 
Transnordestina simplesmen
te não sai do papel. 

Ao discursar, o governador 
prestou homenagem ao Frei 
Caneca, herói e mártir da Con
federação do Equador, em 
1824, "um dos primeiros a 
afirmar perante o mundo que 
somos uma Nação e que de
vemos ser donos do nosso 
destino. Querem transformar 
a Nação brasileira num sim-

ples território, sob jugo estran
geiro, e temos que reagir", 
disse. Para Lula, o governo de 
FHC serve aos interesses es
trangeiros e ao capital finan
ceiro: "O governo federal diz 
que não tem dinheiro para a 
educação e a saúde, mas na 
hora de ajudar os banqueiros 
o dinheiro aparece, como 
aconteceu com o Proer", de
nunciOu. 

*Presidente do PCdoBIPE, 
colaborou Renata Stdaler 

Desnacionalização ameaça o Brasil 
Luciano Coutinho* 

O processo de desnacionaliza
ção da economia brasileira vem 
avançando de forma rápida e des
controlada. Empresas líderes de 
setores industriais importantes 
( e.g. autopeças, eletrodomésticos, 
produtos alimentícios industriali
zados, produtos de higiene e lim
peza, bebidas, bens de capital e até 
agroindústrias) vem sendo aliena
das a grandes grupos estrangeiros 
a cada semana. O processo tam
bém ganha força no setor bancá
rio (caso recente do Banco Real) 
e nos serviços públicos em pro
cesso de privatização (energia elé
trica, transportes e, recentemente 
nas telecomunicações). 

A desnacionalização maciça 
tem os seguintes efeitos deletéri
os: 1) enfraquece a capacidade do 
Estado brasileiro de defender e 
promover os interesses estratégi
cos do país (e.g. contrapor-se a 
Alca); 2) transfere para os países 
centrais importantes centros de 
decisão a respeito de investimen-

tos e de estratégias de exportação; 
3) cria fluxo permanente de re
messa de lucros e dividendos de 
moeda forte, em troca do ingres
so episódico de capital para aqui
sição de empresa, em geral a va
lor subestimado, debilitando as 
nossas contas externas; 4) dado 
que as grandes empresas transna
cionais concentram suas ativida
des de pesquisa tecnológica nas 
respectivas matrizes, a desnacio
nalização leva ao fechamento e à 
rarefação dessas atividades no 
Brasil, condenando o país a uma 
subordinação estrutural na divi
são internacional do trabalho; 5) 
a desnacionalização tende a diluir 
ou eliminar marcas nacionais cujo 
desenvolvimento consumiu mui
tos anos de esforço e trabalho (al
gumas já estavam em processo de 
fixação em mercados estrangei
ros); 6) cada vez mais a sustenta
ção de exportações depende de 
grandes empresas internacionali
zadas, capazes de operar no exte
rior com estruturas de comercia
lização, montagem, marketing etc. 

A alienação de empresas líderes 
nacionais com potencial de atua
ção internacional tende a enfra
quecer o nosso potencial expor
tador que é, hoje, fator chave para 
a retomada do crescimento susten
tável; 7) a desnacionalização do 
sistema Telebrás trará graves con
seqüências para a produção de te
leequipamentos e para a prática de 
atividades tecnológicas (CPqD) 
no país; 8) No caso da Embratel, 
enfraquece-se, diretamente, a so
berania em matéria de comunica
ções internacionais; 9) o avanço 
da desnacionalização dos bancos 
comprometeria seriamente a ca
pacidade do Banco Central em 
controlar os fluxos de capitais, 
aprofundando a dependência fi
nanceira. 

Esta onda maciça de desnaci
onalização é conseqüência direta 
da forma equivocada de condu
ção do programa de estabilização, 
notadamente da elevadíssima taxa 
de juros. O juro altíssimo e a au
sência de mecanismos de capita
lização das empresas nacionais 

deprime o valor do capital para os 
acionistas brasileiros. Como o cus
to do capital é mais alto (mesmo 
para a grande empresa brasileira 
com acesso ao mercado interna
cional), ao descontar o fluxo fu
turo esperado de lucros para o pre
sente, usando uma taxa de juros 
elevada, o empresário brasileiro 
chega a um valor do seu negócio 
inferior ao calculado por uma em
presa estrangeira, que tem custo 
de capital mais baixo. Cria-se, as
sim, um incentivo para que o em
presário nacional venda, pois su
bestima o valor de sua empresa, e 
para que o estrangeiro compre. 
Outros fatores relevantes são os 
significativos déficits governa
mentais externo e interno. A ne
cessidade de atrair, continuamen
te, recursos financeiros dos mer
cados de capitais toma o governo 
dependente e o obriga a vender as 
nossas empresas públicas a capi
tais estrangeiros. Em resumo, o di
ferencial de juros e a posição de 
dependência em face aos merca
dos financeiros são os combustí-

veis da desnacionalização. No 
caso dos juros, o remédio seria 
neutralizar esse diferencial atra
vés do BNDES (reduzindo a 
TJLP) e criando novos mecanis
mos de capitalização para o c a pi
tal nacional. Esse apoio às empre
sas nacionais deveria ser, entretan
to, condicionado à prática de pes
quisa tecnológica, treinamento e 
qualificação dos trabalhadores e 
a um firme desempenho exporta
dor. 

Se não for detido através de 
uma mudança profunda de políti
ca econômica, o atual processo de 
desnacionalização incentivado 
pelo governo FHC debilitará pro
fundamente o Estado brasileiro, 
minará a competitividade da eco
nomia, nos condenará ao atraso 
tecnológico e a uma estrutura de 
empregos de baixa sofisticação. 
Trata-se da negação da possibili
dade de um projeto nacional de 
desenvolvimento. 

*Economista 
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O PCdoB é um dos partidos que têm o maior número de candidatas. 
Do total de candidatos comunistas às assembléias legislativas 21% 
são mulheres e, para a Câmara Federal, 20%. Afinadas com o dis
curso de oposição, elas não esquecem suas bandeiras específicas 

Etn busca de espaço e do voto 
Guiomar Prates 

Elas ocuparam muitos es
paços nas últimas décadas, 
principalmente no mercado 
de trabalho. Provaram que 
são capazes. Mas ainda há 
muita resistência e várias são 
as dificuldades quando se tra
ta de eleições para o parla
mento ou para o executivo. 

A deputada Marta Suplicy, 
candidata ao governo do Es
tado de São Paulo e uma das 
autoras da lei que prevê uma 
cota de 25% de candidaturas Jô Moraes, MG 
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Jussara Cony, RS 

femininas, não se surpreende 
com o fato dos partidos não 
terem conseguido cumprí-la: 

l 

"Sabíamos que o aumento se
ria lento", diz, observando 
que nos países em que as mu
lheres conseguiram maior es
paço, isso aconteceu por ação 
dos partidos ou por cotas. 

O Congresso brasileiro tem 
apenas 7% de mulheres, um 
dos índices mais baixos do 
mundo (quadro]). O número 
de candidatas a deputadas fe
derais e estaduais é ainda pe
queno. O Distrito Federal tem Tania Soares, SE 
20% de candidata mulheres 
mas, em geral, esse percen
tual fica em torno de 10%. 
(quadro 2). 

Nas eleições de 1996, a 
cota de mulheres também não 
foi respeitada, mas o número 
de vereadoras aumentou de 
8% para 11%. Agora, as pre
visões são de que as mulhe
res cheguem a 10% dos con
gressistas. 

Realidade 
da mulher 

A observação das campa
nhas de candidatas mulheres 
mostra que seu s di sc ursos 
aproximam-se da realidade da 
mulher, marcada pela dupla 
ou tripla jornada de trabalho. 
Elas denunciam a violência 
doméstica, lutam pelos equi
pamentos sociais, como cre
ches, que tornariam menos 
pesada a carga de responsa-

bilidade que é jogada sobre as 
costas femininas. Também 
sobre as candidatas recaem as 
mesmas dificuldades e, mui
tas vezes, elas têm que enfren
tar a oposição dentro da pró
pria casa para se candidatar. 
São maridos e filhos que re
clamam atenção e nem sem
pre se conformam em ter em 
casa uma esposa ou mãe que 
seja figura pública. Superar 
esta realidade exige muita de
terminação. 

As candidatas comunistas 
vão além das especificidades 
das mulheres e centram seus 
di scursos em questões que 
envolvem o poder. Para apre
sidente da União Brasileira de 
Mulheres (UBM), Liege Ro
cha, as mulheres já provaram 
que têm competência tanto 
quanto os homens. Mas ela 
reconhece que não basta ser 

Quadro 1 

País Percentagem de mulheres no Congresso 

Suécia 40% 

Noruega 39% 

Nova Zelândia I 29% ) . 
Alemanha 26% 

Estados Unidos 20% 

Itália 11% 

França 10% 

Brasil l 7% 

Uruguai 7% I 

Paraguai 6% 

~ 

Liza Prado, MG 

mulher para ser melhor ou 
para ter mais votos. 

Entre os partidos que dis
putam o pleito deste ano, o 
PCdoB é um dos que tem o 
maior número de candidatas 
mulheres. No cômputo geral, 
do total de candidatos comu
nistas às assembléias legisla
tivas 21% são mulheres e, 
para a Câmara Federal, 20%. 
Na atual legislatura, o PCdoB 
tem duas deputadas de um 
total de nove. 

Entre as candidatas do 
PCdoB, a maioria é liderança 
consolidada. 

Duas delas já atuam na 
Câmara Federal e são consi
deradas excelentes parlamen
tares. Socorro Gomes(PA) 
concorre ao segundo manda
to. Destaca- se pela luta em 
defesa da Amazônia, da bio
diversidade e contra as priva
tizações. Jandira Feghali é 
médica, recebeu 100 mil vo
tos para deputada estadual do 
Rio de Janeiro, em 1987 e 
concorre ao terceiro mandato 
à Câmara. Sua marca é a de
fesa dos direitos das mulhe
res e dos trabalhadores. 

Tania Soares, jornalista e 
funcionária pública,é vereado
ra do PCdoB em Aracaju(SE). 
Também se destaca combaten
do a violência e discriminação 
contra as mulheres. 

A candidata do PCdoB no 
Rio Grande do Norte, Eveli
ne Guerra, foi vice-prefeita de 
Natal, entre 93 e 96. Ela já 
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Lia Kleine, SC Luciana Santos, PE 

Denise Carvalho, GO Socorro Gomes, PA 

Quadro 2 

Nos dez Estados que concentram a maior parte do eleitora
do, a proporção de candidatas continua pequena 

Estado 

Distrito Federal 

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Paraná 

Ceará 

Pernambuco 

Bahia 

Minas Gerais 

Rio Grande do Sul 

Santa Catarina 

foi presidentre da União de 
Mulheres de Natal e do Sindi
cato dos Trabalhadores em Pu
rificação e Distribuição de 
Água e em Serviços de Esgo
to do Rio Grande do Norte. 

Em Florianópolis(SC), Lia 
Kleine é a única vereadora da 
cidade e concorre à Câmara 
Federal. É diretora da UBM 
Mas a marca de sua campa
nha é ser de oposição. 

Outra vereadora, em extre
mo oposto do país, recebeu, 
em 96, a maior votação da his
tória de Manaus (AM), 17 mil 
votos. Ela é Vanessa Grazzio
tin, a primeira mulher a presi
dir o Diretório central dos Es
tudantes da Universidade do 
Amazonas. Vanessa atuou ain
da no Sindicato dos Trabalha
dores em Educação. 

Mulheres candidatas 

. 

20% 

15% 

13% 

12% 

12% 

11 % 

10% 

10% 

9% 

9% 

O PCdoB tem ainda outras 
duas candidatas à Câmara Fe
deral: Jania Vieira, no Ceará, é 
diretora do Sindicato dos Ban
cários e atua no Centro Popu
lar da Mulher, e Francilene 
Rodrigues, em Roraima. 

Concorrendo às assembléi
as legislativas, o PCdoB tem 
15 candidatas. 
• BA: Alice Portugal, Rita Ro
drigues, Francisca Brasília e 
Kelly Magalhães 
• CE: Maria Assunção 
• GO: Denise Carvalho 
• MG: Jô Moraes e Liza Prado 
• PA: Sandra Batista 
• PE: Luciana Santos 
• PR: Ortência Martins 
• RJ: Deise Rezende 
• RS: Jussara Cony 
• SC: Clair Castilhos 
• SP: Suely Torres e Majô 
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Desemprego e precarização 
no pacote eleitoreiro de FHC 

Altamiro Borges 

"Essas medidas são sim
ples: reduzem-se os salários, os 
direitos sociais, a garantia de 
horas de trabalho, das férias, 
do repouso remunerado. É a 
consagração dos bóias-frias. 
Da mão-de-obra gradativa
mente mais barata, até se tor
nar escrava". Esse trecho, com 
a corrosiva contundência do 
escritor Carlos Heitor Cony, 
explica o conteúdo das medi
das do governo para "comba
ter o desemprego". 

A maioria das propostas 
não passou de vagas intenções. 
Outra parte feriu abertamente 
a Constituição. Já a Medida 
Provisória 1.709, que trata da 
minijornada e do banco de 
horas, teve que ser revisada 
devido à reação da sociedade. 
"O pacote do governo contra 
o desemprego é formado de 
dois terços de declarações elei
toreiras, sem nenhuma aplica
ção prática, e um terço de bo
bagens" - ironizou o empresá
rio Mário Bemardine. 

Minijornada e 
banco de horas 

A minijomada, com a du
ração de até 25 horas sema
nais, representaria uma corte 
de 40% nos míseros salários 
dos trabalhadores - num afron
ta à Constituição, que no seu 
artigo 7° determina a "irredu
tibilidade salarial" e afirma que 
a redução da jornada só pode 
ser feita via convenção ou acor
do coletivo. Ela golpeia o di
reito de férias - que seria, por 
exemplo, de "oito dias para a 

jornada semanal igual ou infe
rior a cinco horas". 

Já o banco de horas au
menta o prazo desta armadi
lha contra os assalariados. Atu
almente, as horas trabalhadas 
a mais não são pagas como 
extras, mas compensadas no 
período de quatro meses. A 
nova MP amplia o prazo para 
um ano. No período de "sa
fra", as empresas elevam a jor
nada diária, sugando a força 
de trabalho; na "entre-safra", 
na fase de queda nas vendas, 
elas compensam com folgas. 
Reduzem seus custos - evi
tando novas contratações e 
não pagando horas-extras. 

Essas propostas represen
tam maior arrocho e deterio
ração das condições de traba
lho. A da "minijomada" pode 
gerar uma nova onda de de
missões - com a dispensa dos 
funcionários contratados com 
as regras atuais para usufruir 
das novas vantagens. Diante 

da resistência, o ministro do 
Trabalho, Edward Amadeo, 
aceitou rever os termos da MP 
- incluindo os sindicatos na 
negociação - jogando mais 
um abacaxi nas mãos dos sin
dicalistas. Só a Força Sindical 
gostou da idéia. 

Demissão voluntária e 
substituição das multas 

O governo FHC anunciou 
outras propostas cômicas - se 
não fossem trágicas. Uma de
las instituíria a "demissão vo
luntária" - com a suspensão 
do vínculo empregatício por 
cinco meses. É mais uma có
pia do modelo de flexibiliza
ção dos EUA - o chamado lay
off. Beneficia o patronato, que 
não precisaria mais pagar os 
direitos pela rescisão contra
tual. A proposta também ser
viria para camuflar o desem
prego nas estatísticas oficiais. 

Outra proposta reduz os 
depósitos das empresas para o 

O avanço da crise sobre os "países emergentes" 

Umberto Martins 

A moratória russa e o colap
so do rublo evidenciaram uma 
vez mais o avanço implacável 
da crise econômico-financeira 
do capitalismo e a forma como 
castiga as nações dependentes 
ou os "países emergentes", con
forme a classificação do FMI e 
Banco Mundial, a cada dia 
mais irônica. 

A crise da dívida externa 
agora é mais global e foi deto
nada a partir da Ásia. Durante 
a maior parte dos anos 70, ve
rificou-se uma grande oferta de 
crédito no mercado internaci
onal, fato que estimulou uma 
orgia de endividamento. No 
rastro das altas de juros norte
americanas, o crédito acabou 
para muitas nações dependen
tes. Na seqüência, tivemos a 
crise da dívida externa (impul
sionada pela moratória mexi
cana de 1982), cujo rebento, 
na América Latina, foi a "dé-

Russo observa cotação do rublo 

cada perdida". Na Ásia, a his
tória foi diferente. 

Nos anos 90, em condições 
agravadas, algo parecido 
ocorreu no mercado financei
ro internacional. Não só os 
empréstimos foram fartos. O 
fluxo de capitais das potênci
as imperiali stas para os 
"emergentes" foi engrossado 
pelo avanço dos chamados in
vestimentos diretos, aqui so
bretudo para aquisições e 
aplicações es pec ulati v as de 
curto prazo (o capital volátil). 

A crise detonada na Ásia 
significa que a época das va
cas gordas acabou. O dinhei
ro para os "emergentes" vem 
se tomando mais raro e caro. 
O perfil da dívida também 
muda para pior. Os prazos de 
pagamento se reduzem, en
quanto aumenta o valor dos 
encargos, precipitando ajustes 
cambiais bruscos (para não 
dizer brutais), como o russo. 

No Brasil - que mantém a 
aparência de ~stabilidade mo
netária -, a vulnerabilidade au
mentou expressivamente, como 
se pode deduzir pelo vertigino
so crescimento do passivo ex
temo (dívida e outras obriga
ções com países estrangeiros) 
de 77 % durante o governo 
FHC. Aqui, a questão do ajuste 
cambial tomou-se uma questão 
de manter as aparências de es
tabilidade monetária, ancorada 
nos juros estratosféricos e no 
câmbio valorizado, pelo menos 
até as eleições. 

FGTS de 8% para 2%. Essa 
medida já havia sido rejeitada 
no Parlamento quando da vo
tação do contrato temporário 
de trabalho. Mas o governo 
não desistiu - no seu afã de "re
duzir os custos do trabalho 
para favorecer a competitivi
dade das empresas". Em 97 o 
FGTS já teve um déficit de R$ 
700 milhões, devido ao au
mento das retiradas decorren
te do desemprego. Há estima
tivas de que neste ano o fluxo 
fique negativo em R$ 1 bilhão. 
Com a redução da alíquota, o 
FGTS teria que paralisar de vez 
o financiamento para os seus 
programas de habitação e sa
neamento básico. 

O governo também sugere 
a anulação das multas aplicadas 
às empresas pelo não cumpri
mento da leis trabalhista e dos 
dissídios e acordos coletivos. 
Elas seriam substituídas por "ad
vertências". E há ainda a insis
tência do Planalto em alterar a 
legislação sindical - acabando 

com a unicidade, com as contri
buições compulsórias e com o 
poder normativo da Justiça do 
Trabalho. Tudo de acordo com 
certos discursos existentes no 
próprio meio sindical, mas com 
o objetivo evidente de pulveri
zar os sindicatos e estrangulá-los 
financeiramente. Tal insistência 
deveria servir para alertar alguns 
sindicalistas "inocentes". 

As medidas flexibilizariam 
a legislação trabalhi ta exis
tente, seguindo uma tendên
cia mundial. Essa experiência 
tem sido questionada pela OIT 
(Organização Internacional 
do Trabalho).Elas resultam no 
aumento das demissões e na 
precarização do trabalho. O 
contrato temporário, aprova
do em janeiro, até agora re
sultou em apenas 2,6 mil no
vos contratos .. . no mesmo 
período o desemprego atingiu 
1,662 milhão de trabalhado
res na região metropolitana de 
São Paulo - 19% da Popula
ção Economicamente Ativa. 

Greve no Porto de Santos 
desmascara privatização 

Lilian Martins* 

No dia 10 de agosto o Por
to de Santos (SP) amanheceu 
em greve. A paralisação foi 
declarada porque o TST, jul
gando recurso apresentado 
pelo Sindicato dos Operado
res Portuários (patronal), re
duziu as diárias pagas a mo
toristas de guindastes e empi
lhadeiras de R$22,00 para 
R$17,00 e para operários por
tuários de R$20,00 para 
R$15,00, apesar de estar em 
vigor Acordo Coletivo entre 
operadores e trabalhadores. 

Em 1993, entrou em vi
gor a Lei 8630 alterando o re
gime de exploração portuária, 
que passou a ser pdvada, e as 
relações de trabalho. Os tra
balhadores passaram a ser 
avulsos, registrados ou cadas
trados no Órgão Gestor de 
Mão de Obra (OGMO). 

Mas estas alterações não re
duziram os custos para as ex
portações e importações. No 
dia 9 de agosto o jornal Estado 
de São Paulo informou que, 
apesar de 95% das operações 
portuárias em Santos já terem 
sido privatizadas, os custos do 
Porto de Santos não baixaram. 
Os proprietários de navios em
bolsaram os ganhos decorren
tes das reduções de custos. O 
Ministro dos Transportes, Elí
seu Padilha, candidamente, co
mentou: "estamos tentando 
convencê-los a distribuir soei-

almente com os usuários do 
porto os ganhos obtidos". 

No decurso da greve, o 
trabalhadores invadiran1 o ar
mazém daLffiRA e o TECON 
(Terminal de Containers) que 
descumprem expressamente 
a Lei 8630, tentando operar 
sem a utilização de mão de 
obra cadastrada no OGMO. 
Segundo o próprio Consórcio 
Santos Brasil, arrendatáJ.io do 
TECON, eles praticam salári
os, para seu pessoal efetivo, 
duas vezes mais baixos que 
os pagos aos cadastrados. 

A greve dos portuários 
mais uma vez põe a nu os 
objetivos das privatizações: 
reduzir os salários, os empre
gos e os direitos dos trabalha
dores, submetê-los a jornadas 
desumanas, desmontar a es
trutura sindical. Colocar sob 
responsabilidade do Est:'ldo as 
grandes obras de infra estru
tura necessárias à melhoria 
das operações, como a drena
gem do tuário, o túnel en
tre Santos e Guarujá, em be
nefício de grandes monopó
lios internacionais. 

A "Justiça" determinou a 
desocupação do armazém da 
LffiRA e do TECON. Os mo
todstas de guindastes e empi
lhadeiras retomaram ao traba
lho dia 14 de agosto. Os ope
rários portuários encerraram 
a greve no dia 19. 

Presidente do PCdoB/Santos 
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ÁS LUTAS DE CLASSE E A TEORIA MARXISTA 

Retificações e atualidade de 
um manifesto de 150 anos 

Augusto César Buonicore 

As experiências das lutas 
operárias que sucederam a re
dação do Manifesto do Parti
do Comunista fizeram com 
que Marx e Engels desenvol
vessem, ou mesmo retificas
sem, algumas teses daquele 
importante documento . 

A primeira retificação, fei
ta no prefácio de 1872, é rela
cionada com a teoria de Esta
do socialista: não bastava ao 
proletariado tomar a máquina 
do Estado burguês, era preci
so destruí-la e substituí-la por 
outra. A partir daí, desenvol
vem o conceito de "ditadura 
do proletariado". 

Em 1848, Marx e Engels 
ainda consideravam que a re
volução só poderia triunfar se 
ocorresse simultaneamente em 
uma série de países capitalis
tas desenvolvidos (não neces
sariamente no mais desenvol
vido) . 

Neste ponto Lênin faria ou
tra atualização. Analisando o 
desenvolvimento do capitalis
mo nos últimos anos do sécu
lo passado, e nos primeiros 
anos deste século, concluiu 
que o capitalismo havia che
gado a uma nova etapa: a do 
imperialismo. Nesta nova fase 
a ruptura revolucionária deve
ria se dar nos elos mais fracos 
da cadeia imperialista. As re
voluções populares e socialis
tas do século XX confirmaram 
as teses de Lênin. 

Outra tese do Manifesto que 
seria retificada era sobre a ten
dência de pauperização abso
luta do proletariado sob o ca
pitalismo. Uma tendência à 
redução constante dos salári
os até o limite da mera sobre
vivência do operário e o au
mento da jornada de trabalho. 
Em obras posteriores o próprio 
Marx chegaria à conclusão de 
que a tendência do capitalis
mo era a pauperização relati
va do proletariado assentada na 
extração da mais-valia relati
va. 

A particularidade do docu
mento, um programa para uma 
organização internacional, le
vou Marx a utilizar como refe
rência o que seria o modo de 
produção capitalista na sua 
forma mais pura, ou seja, a 
Inglaterra de seu tempo. O 
de~ 'olvimento capit:: 1 ~t:l na 
Inb'- erra havia pratic tmente 
eli ·nado os campon"' ·es e 
cnaU.o uma classe operária 
numerosa e concentrada em 
grandes fábricas. A simplifica
ção da estrutura e da lu ta de 
classes, com o crescime.'lto da 
polarização entre proletariado 
e burguesia, era evidente no 
caso inglês. 

No entanto, as formações 
sociais dos outros países capi-

talistas eram muito mais com
plexas. Era preciso ter em con
ta o conjunto de outras forças 
sociais que atuavam naquelas 
sociedades: os camponeses, os 

· latifundiários, a pequena bur
guesia urbana e as diversas fra
ções da burguesia (industrial, 
financeira, comercial) e, den
tro de cada uma dessas frações, 
a divisão entre a grande e a 
média burguesia. Na quase to
talidade desses países a classe 
operária modema ainda cons
tituía minoria da população. 

Marx e Engels levaram isto 
em conta quando da redação 
do seu capítulo IV do Mani
festo, no qual indicam táticas 
e estratégias diferentes para 
cada país europeu onde atua
vam as forças socialistas. 

Uma das partes mais criti
cadas do Manifesto é aquela em 
que os autores expõem a sua 
noção sobre o que seja o Esta
do burguês: "O Estado moder
no é o comitê para gerir os 
negócios comuns de toda a 
classe burguesa". Os sociais
democratas afirmam que esta 
noção é limitada e não capta a 
complexidade do Estado de
mocrático moderno, que esta
ria aberto para a participação 
dos trabalhadores organizados. 

Este enunciado sintético tra
duz o que é essencial para a 
construção de uma teoria do 
Estado em geral e do Estado 
capitalista em particular. O con
ceito geral permite que capte
mos a essência de todo e qual
quer tipo de Estado (escravis
ta, feudal , capitalista e socia
lista), mas ele não pode expli
car por si só nenhum Estàdo 
determinado. É preciso, em 
todos os casos, ter em conta as 
leis específicas que regem a 
construção e manutenção de 
cada Estado em particular. 
Todo Estado é um instrumen
to de dominação de uma clas
se sobre outra, mas nem todos 
exercem este poder da mesma 
forma. 

Atualmente, os teóricos da 
pós-modernidade afirmam que 
o Manifesto perdeu a atualida
de porque o trabalho deixou 
de ser uma categoria central 
para compreensão da socieda
de capitalista e por conseguin
te o proletariado teria perdido 
o seu papel estratégico no pro-

cesso de transformação soci
al. A principal prova seria a re
dução tendencial do número 
de operários fabris, fenômeno 
ocasionado pelas mudanças 
radicais ocorridas no mundo 
da produção. 

O papel revolucionário da 
classe operária está ligado ao 
seu insubstituível papel no 
mundo da produção capitalis
ta de valorização do capital 
graças ao espaço especial que 
ocupa no processo produtivo. 

Para Marx, a dimensão de 
uma classe não era uma con
dição necessária para que ela 
pudesse assumir um papel re
volucionário. A burguesia era 
uma classe composta por uma 
minoria desprezível da popu
lação quando realizou as suas 
revoluções nos séculos XVIII 
e XIX. A própria classe operá
ria constituía a minoria da po
pulação da Rússia em outubro 
de 1917 quando da realização 
da primeira revolução proletá
ria vitoriosa. 

Mesmo reconhecendo que 
houve uma redução percentu
al dos operários fabris tradici
onais nos países capitalistas 
centrais, nada nos leva a crer 
que a classe operária tradicio
nal esteja em fase de desapa
recimento. As estatísticas dis
poníveis ainda apontam para 
o crescimento do número de 
operários fabris , graças à rápi
da industrialização de alguns 
países asiáticos. O aumento do 
número de operários nesta re
gião, até hoje, tem compensa
do amplamente a sua redução 
na Europa e EUA. 

Ainda mais : Se concordar
mos com a definição amplia
da de proletariado, exposta em 
uma nota de Engels ao Mani
festo, na qual afirma que pro
letariado seria "a classe de tra
balhadores assalariados mo
dem os que, não tendo meios 
próprios de produção, são obri
gados a vender sua força de 
trabalho para sobreviverem", 
chegaremos a conclusão que 
as tendências do mundo atual 
apontam no sentido oposto ao 
indicado pelos teóricos pós
modernos: vivemos ainda um 
processo de ampla proletariza
ção do mundo. 

Da Comissão Nacional de 
Formação do PCdoB 
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O batismo de fogo 
Bernardo Joffily 

A França em 1871 já vi
via em grande medida em 
uma economia capitalista -
embora a maioria da popu
lação vivesse no campo. 
Além disso, as transforma
ções políticas burguesas ti
nham seguido ali um cami
nho radical e conturbado: a 
grande Revolução de 1792-
1799, as Guerras N apoleô
nicas, a Revolução de 1830 
e a de 1848 (ver o artigo 2 
desta série). Em seu conteú
do básico esses movimentos 
tinham sido antifeudais, de
mocrático-burgueses. Mas 
tinham também contado 
com maciça participação das 
classes trabalhadoras, inclu
sive o jovem proletariado 
francês, escalado como ne
nhum outro em insurreições 
e barricadas. 

Apesar de tantas revolu
ções, o processo francês ter
minara truncado, desembo
cando no golpe de 1852 e no 
regime imperial "cesarista" 
(ditatorial) de Napoleão III. 
Em 1870 "Napoleão, o Pe
queno" (apelido dado pelo 
escritor Victor Hugo) envol
ve-se numa desastrosa guer
ra com a recém-unificada 
Alemanha. Após a derrota 
estratégica de Sedan, o im
perador cai, vem a Repúbli
ca, mas a guerra continua e 
os alemães já estão às portas 
da capital. Os operários se 
armam, na Guarda Nacional, 
para defender Paris. Já o go
verno republicano de Thiers 
foge para Versalhes e assina 
um armistício com os ale
mães que é uma capitulação. 

Uma semana de 
heroísmo até cair a 

última barricada 

Uma tentativa de desar
mar os operários precipita a 
insurreição. Em 15 de mar
ço de l 871 o Comitê Cen
tral da Guarda Nacional, em 
aberto desafio a Thiers, con
voca a eleição do Conselho 
da Comuna, realizada dia 
26. Os deputados eleitos 
ganham o m~smo qu~ um 
operário comum e seu~ man
datos podem ser revoga~os 
a qualquer m0mento pelos 
eleitores. A influência mar
xista é minoritária no movi
mento, predominam os 
blanquistas. 

O movimento começa a 
se estender às cidades de 
Marselha, Lyon, Toulouse e 
Saint-Étienne, mas a grande 
massa camponesa permane
ce apática. Já o governo de 
Versalhes, tão cordato no 
tratamento com o invasor 
alemão, trata os comuneiros 
a ferro e fogo. Thiers pro-

Execuções de comunardos 

clama, declara e repete que 
"a conciliação é impossí
vel". O exército francês, 
com a ajuda das tropas ale
mãs que ainda ocupam os 
arredores de Paris, entra na 
cidade em 21 de maio. A 
resistência comuneira é he
róica, mobilizando homens, 
mulheres, crianças. O com
bate desigual dura uma se
mana, até a queda das últi
mas barricadas nos bairros 
operários, dia 28. Desde o 
dia 24, começa o fuzilamen
to sumário dos revoltosos: o 
governo fala em 17 mil mor
tos, outras fontes em até 35 
mil. Uma minoria (9.950 
homens, 132 mulheres e 80 
crianças) obtém o privilégio 
de comparecer aos conse
lhos de guerra, que decre
tam 270 condenações à 
morte e 7.523 à deportação. 

Marx saúda a tentativa 
de "tomar o céu de 

assalto" 

Termina assim, afogado 
em sangue, o primeiro e bre
ve ensaio - apenas 74 dias 
- de um poder político dos 
trabalhadores. A burguesia 
européia - mesmo a mais 
liberal - aplaude a carnifi
cina sem nenhum pudor. Já 
Marx e a Associação Inter
nacional dos Trabalhadores 
(I Internacional) saúdam a 
ousadia dos comuneiros ao 
tentarem "tomar o céu de 
assalto". Marx estuda deti
damente a experiência no 
livreto A guerra civil na 
França , aprendendo com 
ela, especialmente, a neces
sidade da revolução "que
brar" a máquina estatal do 
velho regime, construindo 
um novo aparelho de Esta
do, com um novo conteúdo 
de , clas~e . 

A Comuna serve de ba
tismo de fogo para a luta do 
proletariado. A onda repres
siva se espalha por outros 
países e termina obrigando 
a dissolução da Internacio
nal. Mas o heroísmo e a dig
nidade dos derrotados, em 
contraste com a sanha assas
sina dos vitoriosos, contri
buem fortemente para lan
çar luz sobre "a guena civil 
mais ou menos subtenânea" 
(palavras do Man~festo co
munista) que dilacera a so
ciedade moderna. 
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O presidente do Partido Comunista do Brasil, João Amazonas, diz, 
nesta entrevista, quais são os objetivos da política neoliberal e aponta 
soluções para os problemas atuais, enfatizando que o socialismo é o 
sistema que substituirá as atuais fronteiras nacionais 

A globalização está a serviço dos EUA 
O que é globalização? 
João Amazonas: Globali

zação é eufemismo de domi
nação do mundo pelos oligo
pólios e pela oligarquia finan
ceira internacional. A concen
tração e a centralização do ca
pital, que atingem altíssimos 
níveis, ditam a necessidade de 
alargamento e completo do
mínio do mercado mundial. 
Daí, a pressão cada vez mais 
forte no sentido da quebra das 
barreiras nacionais que impe
dem a expansão monopolis
ta. John Kenneth Galbraith, 
célebre e insuspeito econo
mista americano, foi preciso 
na definição do termo globa
lização. Disse: "esse é um ter
mo que nós, os norte-ameri
canos, inventamos para dissi
mular nossa política de avan
ço econômico em outros paí
ses e para tomar respeitáveis 
movimentos especulativos de 
capital". 

Dá para escapar da glo
balização? 

Amazonas: Em certo sen
tido, a "globalização" é uma 
lei objetiva do desenvolvimen
to do capitalismo. Vivemos a 
época das megafusões que se 
transformam em instrumentos 
poderosos de concentração de 
renda e alavancas do poder 
político. Por isso, há quem afrr
me ser esse processo irreversí
vel. É uma visão unilateral. 
Porque não se trata de uma lei 
absoluta, mas tendencial. O 
que significa que haverá, ine
vitavelmente, crise do sistema 
e resistência, oposição decidi
da aos propósitos do capitalis
mo monopolista. Os trabalha
dores e os povos lutarão em 
defesa dos seus direitos, con
tra a subordinação cada vez 
maior de seus países ao capi
tal financeiro internacional. 
Penso que essa será a grande 
batalha do nosso tempo, que 
envolverá o mundo inteiro por 
um largo período. 

Qual a alternativa para a 
globalização? ' 

Amazonas: A alternativa 
definitiva será a mudança do 
sistema econômico-social pre
dominante. Haverá, porém, 
alternativas emergenciais, 
transitórias, tais como: defesa 
do mercado nacional; políti
ca de desenvolvimento do 
país; combate às tremendas 
desigualdades sociais; conten
ção da sangria financeira que 
beneficia unicamente o capi
tal especulativo; reforma agrá
ria; ampliação e fortalecimen
to da democracia. Tudo isto 
no contexto da luta mundial 

contra a "globalização" e o 
neoliberalismo em constante 
agravamento. Essas medidas 
transitórias, sustentadas por 
um governo de cunho popu
lar, podem abrir caminhos 
novos à solução dos graves 
problemas que afetam o país. 

O desemprego é um fenô
meno estrutural da globaliza
ção ou apenas conjuntural, 
provocado pela situação es
pecífica do Brasil? 

Amazonas: O desemprego 
é um fenômeno estrutural, 
produto do desenvolvimento 
do capitalismo. No mundo, 
hoje, segundo dados da Orga
nização das Nações Unidas, 
há mais de um bilhão de de
sempregados e subemprega
dos, 1/6 da população do pla
neta. No caso do Brasil, além 
de estrutural, é também fenô
meno conjuntural. A política 
de "portas abertas", câmbio 
supervalorizado e juros altos 
do governo FHC leva à que
bradeira geral, desestimula o 
desenvolvimento do país e 
provoca desemprego maciço. 

O nacionalismo ainda tem 
vez no planeta globalizado? 

Amazonas: O nacionalis
mo como concepção estreita 
do papel da nação em relação 
a outros países está condena
do. Mas o nacionalismo como 
doutrina política que estimu
la o povo a construir uma 
grande e poderosa nação a 
serviço do progresso, da cul
tura, da paz mundial e do 
bem-estar de seus cidadãos 
continua válido, tem plena 
atualidade. O sentimento na
cional continuará se fortale
cendo ante a ofensiva da glo
balização neoliberal que ten
ta destruir a nação soberana, 
liquidar as conquistas demo
cráticas alcançadas pelos tra
balhadores e o povo. Chega
rá a época em que as frontei
ras nacionais desaparecerão. 
Para isso é necessário substi
tuir' o 'sistema· capitalista e bus
cctr outra forma de organiza
ção da sociedade em nível 
mundial. Esta época está ain
da distante. 

Quais os resultados práti
cos da moda da privatização, 
que varreu o mundo, na era 
pós-Thatcher? 

Amazonas: As privatizações 
nos países mais desenvolvidos 
não modificaram essencialmen
te o quadro econômico vigen
te. Em países como o Brasil, as 
privatizações afetam a econo
mia, particularmente a sobera
nia nacional. As empresas já 

João Amazonas 

privatizadas constituíam parte 
fundamental do patrimônio 
público construído com recur
sos próprios. Que resultou em 
proveito do país o dinheiro con
seguido com as privatizações? 
Literalmente, nada. Vendendo 
essas empresas, ficamos mais 
pobres e mais dependentes. 

Se for necessário um pou
co de inflação para fazer a 
economia crescer e criar em
pregos, essa estratégia seria 
recomendável? 

Amazonas: Um pouco de 
inflação para a economia cres
cer ... esse é um condiciona
mento forçado. O problema 
está mal colocado. A econo
mia pode crescer sem inflação 
ou com pequena inflação. No 
Brasil houve período em que, 
com inflação, a economia 
cresceu e aumentou a deman
da de trabalho assalariado. O 
desemprego não resulta de 
menor ou nenhuma inflação. 
O fim do desemprego depen
de de um índice maior do de
senvolvimento do país, da re
alização de políticas industri
al e agrária ajustadas à neces
sidade do progresso da nação. 

O desenvolvimento é impres
cindível para garantir a esta
bilidade econômica e financei
ra e para assegurar, de fato, o 
fim da inflação. 

A estabilidade da moeda e 
da economia é um plano de 
governo ou uma conquista da 
sociedade? Dá para abrir 
mão da moeda forte, em nome 
do emprego? 

Amazonas: De um ponto 
de vista geral, a estabilidade 
da moeda e da economia pode 
ser produto de um plano de 
governo e também uma con
quista da sociedade. Concre
tamente, a atual estabilidade 
da moeda (e não da economia) 
é derivada de um plano ilusó
rio de FHC, prejudicial ao 
país. Essa "estabilidade" vai 
gerando sério agravamento da 
crise social, com desemprego 
crescente, fome e miséria atin
gindo grande parte da popu
lação, além de provocar o en
dividamento intolerável do 
país, tornando mais vulnerá
vel a economia brasileira. O 
montante de juros a pagar des
sa dívida representa um fardo 
pesadíssimo no orçamento da 
República. Hoje, o Brasil tra
balha e vende o que possui 
para pagar dívidas, que au
mentam sempre mais. E a 
perspectiva que se desenha no 
horizonte financeiro é a do 
país entrar numa crise seme
lhante à que ocorreu no Mé
xico e nos países asiáticos. 
Pode-se chamar a isso uma 
"conquista da sociedade?" 

Qual é o papel do Estado 
no mundo contemporâneo? 

Amazonas: O papel do 
Estado continua a ser o da 
defesa dos interesses da elas-

se ou classes sociais que re
presenta. Presentemente, a 
ofensiva neoliberal do capita
lismo monopolista tenta enfra
quecer o caráter nacional do 
Estado, em particular nos pa
íses menos desenvolvidos. 
Prega o Estado "mínimo". 
Como a luta dos trabalhado
res e dos povos em defesa de 
seus interesses é inevitável, 
trata de instituir sistemas "fe
chados" de governo, limitar 
ao máximo a representação 
popular nos órgãos e institui
ções políticas, e reprimir bru
talmente o movimento social. 

Qual é a nova face do so
cialismo, diante da realidade 
política atual? 

Amazonas: O socialismo 
ontem, hoje e amanhã será 
sempre a expressão da luta pela 
construção de uma nova soci
edade, antagônica ao capitalis
mo. Nas quatro/cinco décadas 
de vivência do socialismo, al
cançaram-se êxitos históricos 
e cometeram-se também erros. 
A experiência acumulada mos
tra que a transição do capita
lismo ao socialismo é um pro
cesso complexo e de larga du
ração. Os objetivos fundamen
tais não podem ser consegui
dos em curto prazo. Tampou
co a fase crítica, revolucioná
ria, pode permanecer indefi
nidamente. Impõe-se a criação 
de instituições socialistas de 
massas, democráticas, dando 
forma legal à organização da 
sociedade. O socialismo não 
pode ter um rosto único em 
toda a parte. Tem-se que levar 
em conta as peculiaridades dos 
diferentes países, suas tradi
ções, sua história, sua cultura. 
E igualmente o quadro políti
co da situação mundial. 

Domínio norte-americano no FMI 
Carlos Pompe 

O vice-secretário do Te
souro dos Estados Unidos, 
Lawrence H. Summers, fez 
pronunciamento na Associ
ação Nacional dos Governa
dores norte-americanos, tra
tando do papel e das tarefas 
do Fundo Monetário Interna
cional, FMI. Summers foi 
claro ao abordar a posição 
dos EUA no chamado mun
do globalizado: "A tecnolo
gia da informação e as com
petitivas finanças modernas 
estão nos levando rapida
mente para a era pós-indus
trial. Seja a AIG no ramo de 
seguros, o McDonald's, a 

Walmart no varejo, a Micro
soft no software, a Univer
sidade de Harvard na edu
cação, as empresas que lide
ram são norte-americanas." 

Sobre a crise asiática, o di
rigente norte-americano disse: 
"Conter esses problemas é uma 
tarefa urgentemente importan
te para os Estados Unidos. Tra
ta-se de salvaguardar os em
pregos norte-americanos, a 
poupança e a segurança naci
onal dos Estados Unidos." 

Para Summers, "a Guerra 
Fria acabou, mas o mundo 
ainda é um lugar frágil. De 
muitíssimas maneiras - for
ças nacionalistas, frustração 
econômica, conflitos étnicos 

incipientes, falta de institui
ções para unir as nações - a 
Ásia é semelhante à Europa 
em alguns momentos do iní
cio deste século. Encarada 
sob esta luz, uma forte res
posta à crise, que seja capaz 
de impedir seu agravamen
to, é a defesa dos principais 
interesses dos EUA." 

O dirigente dos EUA re
clama que "o FMI precisa 
ser mais transparente e con
fiável", pregando descarada
mente: "a maneira de avan
çarmos é fazer com que os 
Estados Unidos continuem a 
moldar a postura do FMI em 
relação à política econômi
ca no mundo todo."· 
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Um dos principais eventos 
mundiais de desenho de humor 
mostra·vigor, apesar da mesmi
ce da imprensa brasileira. 

O Salão Internacional de 
Humor de Piracicaba está com
pletando 25 anos. "É o evento 
humorístico mais antigo do 
mundo ainda em funciona
mento", assegura u cartunista 
JAL, um dos organizadores e 
por várias vezes jurado do con
curso. 

A importância do aconte
cimento vai além do interesse 
apenas dos apreciadores da 
charge, da caricatura ou das 
histórias em quadrinhos, para 
ganhar um peso relevante no 
panorama cultural brasileiro. 
Isso, apesar da pouca impor
tância que a imprensa lhe de
dica. 

Surgido em agosto de 
197 4, no início do governo 
Geisel, quando as persegui
ções e assassinatos eram nor
ma nos órgãos de repressão, a 
censura à imprensa era oficial 
e a rígida clandestinidade era 
imposta às organizações popu
lares, o Salão acabou por ser 
uma, dentre poucas válvulas 
de escape do período. Não à 
toa, o primeiro cartum premi
ado, de autoria do Laerte, mos
trava o menino de um famoso 

conto de Hans Christian Ander
sen - ''A roupa nova do impe
rador"-, numa câmara de tor
tura, gritando desesperado "o 
rei estava vestido!". 

Por todo o restante dos anos 
70, a tônica do Salão seria esta: 
imagens contundentes denun
ciando a falta de democracia 
no país. "Mas não foi a única 
característica da época", lem
bra JAL. "Para quem começa
va a trabalhar na imprensa, 
para os novatos, foi uma opor
tunidade de encontrar e conhe
cer os artistas da geração ante
rior, a geração do jornal Pas
quim, como Ziraldo, Zélia, Ja
guar, Millor, Fortuna etc. Foi 
uma troca de experiências 
muito rica", diz. 

Tanto é verdade, que os ar
tistas surgidos neste período, 
como o próprio JAL, hoje 
constituem referências para os 
que despontam . São nomes 
como Chico Caruso, Laerte, 
Angeli, Edgar Vasquez e mui
tos outros. O fôlego do Salão 
mostrou-se tão grande que, 
dois anos depois do seu nasci
menta, ele tornou-se interna
cional, recebendo trabalhos de 
todo o mundo. 

Crise 
existencial 

Na década seguinte, o con
curso entrou numa séria crise 
existencial. Se a principal ca
racterística dos trabalhos ante
riores era a denúncia da dita
dura, após o seu fim deixou de 
existir uma tendência domi

, nante nos trabalhos. A charge 
· " política perdeu terreno para a 

crítica de costumes, mas o fato 
da grande imprensa passar a 
defender apenas a agenda das 
class~s dominantes - sem te
mas de interesse de outras par
celas da sociedade, a exemplo 
da censura nos · anos anterio
res - restringiu o espaço do 
desenho .de humor nos jornais. 
A repercussão do que era ex
posto no Salão se reduziu enor
memente. Ao. mesmo tempo, 
o evento se abriu para outras 
áreas, como as histórias em 
quadrinhos. 

Nestes anos 90, temos um 
panorama dúbio. No início da 
década, o período da campa
nha pelo impeachment de Fer
nando Collor reavivou a críti
ca política na imprensa, mais 
pelos aspectos morais da vida 
política do que pelos reais in
teresses em jogo na disputa de 
projetas para o país. 

Mas o advento da era FHC, 
com a falsa unanimidade cons
truída pela mídia, fez mingua
rem os espaços críticos nas 
páginas de jornais e revistas, 
com raras exceções. Nunca o 
humor foi tão restringido na 
imprensa brasileira. 

Paradoxalmente, o Salão se 
revigorou nestes anos. Não tan
to pela contundência política, 
mas sim pela qualidade dos tra
balhos centrados na área de 
comportamento e no apum téc
nico obtido com os recursos 
quase que ilimitados da com
putação gráfica. "Hoje, a parte 
de quadrinhos do Salão, pelo 
seu nível, virou também uma 
referência internacional", ad
verte JAL. Num país em que as 
grandes editoras, como Abril e 
Globo, esmeram-se, na maio
ria dos casos, em publicar o que 
de pior a indústria cultural ame
ricana produz na área de qua
drinhos, é surpreendente con
ferir a qualidade do material de 
diversas partes do mundo que 
chega a Piracicaba. 

Mesmo assim, o Salão bus
ca novos caminhos. "Come
moramos os 25 anos instituci
onalizando o evento", diz Zé
li o Alves Pinto, um dos ideali
zadores do primeiro Salão em 
1974 e principal incentivador 

de sua história. Para ele, é pre
ciso pensar numa renovação 
total, para que uma atividade 
caracteristicamente marginal e 

crítica das mazelas da socieda
de, como o humor, não se 
amolde e se satisfaça com "o 
que o sistema oferece". 

O h!Ei ESTAVA 
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25° Salão Internacional de Humor de Piracicaba 
De 29 de agosto a 4 de outubro, 

no Engenho Central, Piracicaba - SP 
www.unimep.br/humorpira 
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